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Associagio das Trabalhadoras Domésticas de Campina Grande “No6s mulheres trabalhamos muito, dentro e fora de casa, desde muito cedo e
Rua Sulpino Colago, 23, Sédo José por toda a vida. Com nosso trabalho, contribuimos para a geracao de riqueza

CEP: 58400-446 para a economia do Pais.
Campina Grande - PB - Brasil

c do Acio Cul I - CENTRAC Entretanto, no mundo do trabalho, somos as mais exploradas e oprimidas:
Rﬁgtlr?% dﬁguggilvg;“g?az'_ Brata > somos maioria na populagdo em situacdo de pobreza;
Campina Grande - PB - Telefone: (83) 3341-2800 > temos os mais baixos rendimentos na classe trabalhadora;

> estamos nos trabalhos mais precarios: informais, terceirizados, sem
Pagina: www.centrac.org.br carteira assinada; B B

> somos a maioria da populacado desempregada e da populagdo que busca

) emprego;

FICHA TECNICA > temos as maiores e mais exaustivas jornadas de trabalho;

» sofremos violéncia, assédio moral, abuso sexual, maus tratos fisicos,
exploracao e até situacdes de escravizagao (trabalho em troca de comida
e moradia). Em toda parte e, sobretudo, nas casas de familias que
empregam mulheres e meninas no trabalho doméstico.

Texto
Maria Madalena de Medeiros
Ana Patricia Sampaio de Almeida

Projeto Grafico

Aurea Olimpia Toda esta situacdo ameaga a nossa autonomia econémica, nos mantém
Marluce Arag&o dependentes e reduz nosso poder sobre os rumos de nossas proprias vidas”
Tiragem Fonte: SOS CORPO. Série de Cartazes Os direitos das mulheres no mundo do trabalho. Recife,
2.000 exemplares 2008.
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A MULHER *SABI R

Este trabalho é parte da “Campanha pela Valorizagdo do Trabalho Doméstico:
na luta por direitos, igualdade e reconhecimento”. O conteudo aqui
apresentado foi trabalhado nos cursos oferecidos pela Associacdo das
Trabalhadoras Domésticas de Campina Grande com a assessoria do Centro
de Acado Cultural (CENTRAC) e tem como objetivo fortalecer a luta das
mulheres trabalhadoras domésticas e permitir que elas possam levar estas
informagdes as suas comunidades e grupos sociais.

Foram muitos anos de luta para que as mulheres pudessem dispor da
poderosa ferramenta que é a Lei Maria da Penha. No entanto, a existéncia da
Lei ndo basta para que as mulheres, e as trabalhadoras domésticas em
especial, tenham seus direitos reconhecidos e respeitados.

E necessaria a criacdo e implementagdo dos organismos para torna-la
aplicavel e, também, mudancas na legislagao brasileira. Para que a categoria
formada por aproximadamente 8 milhdes de trabalhadoras nao tenha, por
parte do Estado brasileiro, um tratamento que perpetue as desigualdades de
género, raca e classe, a exemplo do Art. 7°, alinea A, da Constituicao
Brasileira, que exclui a categoria do conjunto de direitos garantidos.

Por mim, por nés e pelas outras: ndo a violéncia contra a mulher!



Por que a Lei 11340/06,

que pune a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, é chamada de

Lei Maria da Penha->

Tem esse nome em reconhecimento a luta de Maria da Penha Maia Fernandes contra
a impunidade. Maria da Penha ¢ biofarmacéutica, mae de 3 filhas, levou um tiro do
marido enquanto dormia e ficou paraplégica em maio de 1983, na época com 38 anos.
Duas semanas depois, ele tentou mata-la novamente, desta vez por eletrochoque e
afogamento. Em raz&o de ter sido quase assassinada, por duas vezes, tomou
coragem e formalizou uma denuncia publica. Depois de muita luta em busca de justica,
seu agressor, o professor universitario Marco Anténio Heredia Viveiros foi preso,
cumpriu 16 meses de prisao e hoje esta em regime aberto.

Emrazao desse fato, o Centro para a Justica e o Direito Internacional (CEJIL/Brasil) e o
Comité Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem), juntos com a
vitima, formalizaram uma denuncia a Comissao Interamericana de Direitos Humanos
da Organizagéo dos Estados Americanos (OEA). Acatadas as denuncias, a Comisséo
publicou o Relatério n° 54 responsabilizando o Estado brasileiro por negligéncia e
omissao em relagdo a violéncia doméstica, recomendando véarias medidas no caso
especifico de Maria da Penha e a revisao das politicas publicas vigentes no ambito da
violéncia doméstica.

E a principal lei criada no Brasil para defender as mulheres que sdo agredidas,
espancadas e até assassinadas. Ou as que sofrem violéncia fisica, sexual, moral,
psicologica, patrimonial e moral.

A Lei Maria da Penha é fruto

de @hos de luta

dos movimentos feministas e de mulheres.

Onde buscar ajuda?

Servigos de saude

A Lei Maria da Penha admite laudos ou prontuarios médicos dos servicos de saude
como prova da violéncia sofrida. Para a violéncia sexual, além do atendimento de
emergéncia as mulheres vitimadas, existem ainda os servigos de aborto legal, em caso
de gravidez decorrente davioléncia.

Ministério Publico do Trabalho

Tem competéncia para atuar em casos de discrimina¢ao no trabalho. Caso vocé se
sinta prejudicada no trabalho pelo fatod e ser mulher, procure o Ministério Publico do
Trabalho parafazer uma denuncia.

Sindicatos ou associagoes

Em casos de assédio sexual ou moral no trabalho, procure o sindicato ou Associagao
de sua categoria para denunciar a violéncia sofrida. Procure saber também se existem
outras queixas contra 0 seu agressor.

Parentes, amigos/as, vizinhos/as

Além, de apoio e ajuda para enfrentar a situagdo de violéncia sofrida, € muito
importante manter pessoas proximas informadas sobre a violéncia que vocé esta
sendo vitima.

Nas organizagoes de mulheres
Muitas organizagcbes de mulheres oferecem orientacdo e assisténcia juridica,
psicossocial e de saude as mulheres vitimas de violéncia.

Conselhos e Coordenadorias
— Os estados e os municipios tém criado diversos Conselhos de Defesa dos direitos da
Mulher em todo o Brasil, informe-se se no seu Estado ou municipio existe.

Centro de Referéncia da Assisténcia Social (CRAS)

E o principal equipamento de desenvolvimento dos servicos socioassistenciais da
Protecao Social Basica, que atua com familias e individuos em seu contexto
comunitario, visando a orientagéo e fortalecimento do convivio sécio-familiar.



Centros de referéncia
Séao responsaveis pelo atendimento inicial das mulheres vitimadas pela violéncia e
seu encaminhamento para outros servigos.

Delegacia especializada de atendimento da mulher (DEAMs)

Tem como objetivo principal tipificar o crime de violéncia contra a mulher e de acordo
com a Lei Maria da Penha. Determina uma série de providéncias a serem tomadas ja
nas delegacias de policia para garantir a integridade fisica e psicolégica da mulher.

Delegacias comuns
Sao responsaveis pela instauracdo dos inquéritos policiais nos locais onde nao
existem delegacias especializadas de atendimento a mulher ou nos horarios em que
as especializadas nado atendem. As delegacias comuns sao responsaveis pela
instauragao de inquéritos.

Casaabrigo

Em situacdes de risco, quando a mulher vitimada n&o tem onde ficar segura, as Casas
Abrigos devem oferecer moradia e atendimento integral até o momento em que elas
possam retomar o seu ritmo de vida normal.

Defensoria publica

A Lei Maria da Penha assegura as mulheres vitimas de violéncia o direito de
estarem acompanhadas de advogado/a em audiéncia no juizado. A defensoria €
responsavel pela prestacédo da assisténcia juridica gratuita para as mulheres em
situacéo de violéncia que nao podem pagar um advogado particular.

lN()VA(;()ES DA LEI

Tipifica e define a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

Determina as formas de violéncia contra mulher como fisica, psicolégica, sexual,
patrimonial e moral;

Estabelece que a violéncia doméstica e familiar independe de sua orientagao
sexual;

Proibe as penas pecuniarias (pagamento de multas ou cestas basicas);
Determina que a mulher somente podera renunciar a denuncia diante do juiz;
Proibe a entrega da intimagao pela mulher ao agressor;

Determina que a mulher vitima de violéncia doméstica sera notificada dos atos
processuais, em especial quando da entrada e saida da prisdo do agressor;

Estabelece que a mulher devera estar acompanhada de advogado/a ou defensor/a
em todos os atos processuais;

Altera a lei de execugbes penais para permitir ao juiz que determine o
comparecimento obrigatorio do agressor a programas de recuperagao e
reeducacao;

Retira dos juizados especiais e criminais a competéncia para julgar os crimes de
violéncia contra a mulher;

Determina a criagao de juizados especiais de violéncia doméstica e familiar contra
a mulher com competéncia civel e criminal;

Cria medidas de prote¢ao de urgéncia estabelecendo o afastamento do agressor
do local de convivéncia do casal, bem como encaminha vitima, junto com
dependentes, a programas de atendimento;

Permite a autoridade policial prender o agressor em flagrante sempre que houver
qualquer forma de violéncia;

Caso a violéncia doméstica seja cometida contra mulher com deficiéncia, a pena
sera aumentada em 1/3.



PAPEL DA AUTORIDADE POLICIAL NO
CUMPRIMENTO DA LEI MARIA DA PENHA

Pode prender o agressor em flagrante sempre que houver
qualquer das formas de violéncia doméstica contra a mulher;

Registra o boletim de ocorréncia e instaura o inquérito policial
(composto pelos depoimentos da vitima, do agressor, das
testemunhas e de provas documentais e periciais);

Remete o inquérito policial ao Ministério Publico;

Pode requerer ao juiz, em 48h, que sejam concedidas diversas
medidas de proteg¢ao de urgéncia para a mulher em situagao de
violéncia;

Solicita ao juiz a decretagao da prisdo preventiva com base na
nova lei que altera o cédigo de processo penal.

Em briga de
marido e mulher
se mete a colher,

sim!

FIQUE ATENTA!

TODA MULHER
TEM DIREITO A PROTE }f\()

KA lei deve proteger todas as mulhereg
pobres ou ricas, negras, indigenas ou

brancas. Mulheres que se relacionam
afetivamente com homens ou com
outras mulheres, profissionais do sexo,
jovens, adultas e idosas, solteiras,
casadas, separadas, nao casadas que
vivem com parceiro ou parceira. /

;|

I‘instem varios servigos de atendimento
especializados nas areas de segurancga, justica
e saude para atender mulheres em situagéo de
violéncia doméstica e familiar. Caso sua cidade
nao tenha os servigos, é hora de juntar-se aos
movimentos de mulheres e Ilutar pela

implantacéo deles. Alguns atendem estes casos

e orientam a mulher.

Central de Atendimento a Mulher

E um servico do governo federal que auxilia e orienta as
mulheres vitimas de violéncia através do numero 180. As
ligacbes sao gratuitas, podem ser de qualquer parte do
Brasil, durante 24 horas.

il



Estatisticas da violéncia

])e janeiro a margo de 2012, o Ligue 180 efetuou 201.569 atendimentos.
Dentre os 24.775 relatos de violéncia, a fisica (de lesao corporal leve ao
assassinato) é a mais frequente, com 14.296 atendimentos (58%); 7.000
(53%) se referem a riscos de morte dos 13.296 relatados.

Dos cinco tipos de violéncia enquadrados na Lei Maria da Penha (fisica,
sexual, psicoldgica, moral e patrimonial), a fisica é a mais frequente.

O agressor continua sendo companheiro e cénjuge da vitima, conforme
percebidoem 12.970 (69,7%) dos registros, seguido por ex-maridos com 2.451
(13,2%). Dentre os 24.775 relatos de violéncia - excluindo-se 11.245 casos nao
informados -, em 8.915 (65,9%) dos casos, filhas e filhos presenciaram as
agressoes cometidas contra suas maes. Em 2.580 (24,5%) dos registros, elas e

eles sofreram violéncia junto com suas maes.
Fonte: SPM 2012

Pelo fim da impunidade
e do machismo

Na Paraiba 90 mulheres foram assassinadas entre janeiro e dezembro de 2012.
Houve, 72 tentativas de homicidios, 74 estupros, 52 tentativas de estupro e 79
agressoes, segundo dados da entidade feminista Centro da Mulher 8 de Marco.
O estado ocupa a sétima posicao no indice de homicidios de mulheres no Brasil,
0 que revela que os poderes publicos ainda nao estdo investindo no
enfrentamento a violéncia contra a mulher de forma a responder a gravidade do
problema. Além de implantar servicos, cabe aos poderes publicos assumir a co-
responsabilidade de varias areas para o enfrentamento da violéncia em areas
estratégicas como Saude, Educacdo e Assisténcia Social.

s ~ Tipos de Violéncia

' ESTA ' Domeéstica ou familiar — E qualquer agressao ou

omissao que cause morte, lesao, sofrimento fisico,
’N , sexual, psicologico, dano moral ou patrimonial contra
a mulher. A violéncia contra a mulher pode acontecer
em qualquer lugar, na rua ou em casa. Nao é
LEI MARIA DA PENHA necessario que a violéncia acontega dentro do espaco
fisico da casa para se caracterizar como violéncia
doméstica. Mas sim que ocorra entre pessoas ligadas
por parentesco, afinidade e amizade e que compartilhem ou tenham

compartilhado o mesmo domicilio ou residéncia da mulher, mesmo que a
violéncia ocorra na rua.

Fisica - Qualquer conduta que cause ou néo les&o corporal, * \
ameace e/ou ofenda a integridade e saude por meio da forga Nno
fisica ou uso de armas. Inclui: tapas, chutes, socos, a violéncia
empurrdées, queimaduras, pontapés, mordidas ou ainda ¢gntra as
recusar-se a cuidar e proteger alguém em situagéo de perigo Mulheres
ou danos, entre outros.

psa]

Psicolégica - E qualquer acdo ou
comportamento que cause dano emocional e
diminuigdo da autoestima da mulher, por
exemplo: ofensas, insulto, humilhacgbes,
vigilancia, ridicularizarao, exploracéo,
chantagem, privacédo arbitraria da liberdade de
estudar, trabalhar, realizar contato com a familia e
os/as amigos/as, gerenciar o préprio dinheiro ou
qualquer outra acao que lhe cause prejuizo a
saude psicologica e a autodeterminacéo.

¢~ "T""%, LeiMaria daPenha
1 nrt 60 I «Avioléncia doméstica e familiar contra mulher constitui uma
das formas de violagédo dos Direitos Humanos»

‘-----'



LIGUE Tipos de

]80 Violéncia

Central de Atendimento a Mulher

Sexual - E qualquer atitude que obrigue a mulher a manter, presenciar ou participar
de relagdo sexual ndo desejada mediante intimidagdo, ameacga, coagao ou uso da
forca. Mesmo quando essa violéncia ocorre dentro do casamento ou nas relagdes de
namoro. Induzir a comercializar ou utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que
a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimonio,
gravidez, aborto, prostituicdo, mediante coag&o, chantagem, suborno ou
manipulagéo. Ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e
reprodutivos.

Patrimonial - E qualquer ato ou omissao que
cause dano, perda, subtrac&o, destruigao parcial

Agora é lei: ou total, retencéo dos objetos da mulher, incluindo
: instrumentos de trabalho, documentos pessoais;
Em briga de apropriagao indevida de rendimentos, salarios,
marido e mulher pensdes ou outros bens materiais. Incluindo os
todo mundo destinados a satisfazer_s_ue_\s necessidades; recusa
PODE e DEVE de pagar pensodes ou dividir gastos que devem ser

compartilhados; venda, aluguel ou doagao de
METER A COLHER imovel pertencente a vitima ou ao casal, sem a

autorizacédo da mulher.

Se alguma mulher que vocé conhece
for agredida pelo marido, namorado,

companheiro ou ex-marido, .o . .. .
ex-namorado, ex-companheiro, calunia, difamacéo, injuria ou afete a imagem da

DENUNCIE! mulher diante de si mesma ou da comunidade. Ex:
acusacdes conscientes e falsas, xingamentos,
desqualificacéo, entre outras.

Moral - E qualquer conduta que configure

Outras
formas de violéncia

Institucional — E a violéncia praticada nas instituicdes prestadoras de servicos
publicos, como hospitais, posto de saude, escolas, delegacias etc. Por agédo ou
omissao destas instituicdes, e por agentes publicos que deveriam proteger ou
assistir as pessoas que buscam os servigos publicos.

Assédio sexual - E o ato de deixar a mulher constrangida com o intuito de obter
vantagem ou favorecimento sexual. O assédio sexual € comum no local de
trabalho, a partir de relagbes de poder entre as pessoas, que levam a mulher a ter
medo de perder o emprego, por exemplo. Porém, também pode haver assédio
sexual em outras relagdes, como na escola, no sindicato etc. O assédio sexual é
configurado como crime pela maioria das legislagdes do mundo. No nosso pais, a
Lei n°10.224, de 15 de margo de 2001, acrescentou o artigo 216-A ao Cddigo
Penal tipificando dessa forma a conduta. A pena prevista € de detengcéo de um a
dois anos.

Cédigo Penal
¢ 4 «Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou
1 1 favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua condicdo de
' Art. 216'“; o J ¢

AN BN BN BN BN BN BN BN by

superior hierarquico ou ascendéncia inerente ao exercicio de
Yommmmm===? €Mprego, cargo ou fungdo»

Assédio Moral — Sao atos cruéis e desumanos que caracterizam uma atitude
violenta e sem ética nas relagcbes de trabalho. Esses atos expdem as
trabalhadoras a situagdes vexatoérias, constrangedoras e humilhantes que visam
desqualificar e desestabilizar emocionalmente a relacdo da vitima com o
ambiente de trabalho. Ex: acusag¢des conscientes e falsas, xingamentos,
desqualificagéo, entre outras.
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